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RESOLUÇÃO Nº02/2020 
 
Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara 



Municipal de Joaíma. 
 
 

 
TÍTULO I 

DA CÂMARA MUNICIPAL 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. A Câmara Municipal de Joaíma tem sua sede na Travessa Antônio Serafim Costa, 
nº. 31, Centro, na cidade de Joaíma.  
§ 1º. Salvo disposição em contrário, reputam-se nulas as sessões da Câmara realizadas 
fora de sua sede, à exceção das sessões solenes ou comemorativas.  
§ 2º. Havendo motivo relevante ou de força maior, a Câmara poderá, por deliberação da 
Mesa, "ad referendum" da maioria absoluta dos Vereadores, reunir-se em outro edifício ou 
em ponto diverso na cidade de Joaíma.  
§ 3º. Na sede da Câmara não se realizarão atos estranhos à sua função, sem prévia 
autorização da Mesa.  
Art. 2º. Para os efeitos regimentais, a legislatura é dividida em 4 (quatro) sessões 
legislativas.  
Parágrafo Único - Cada sessão legislativa será contada de 1º de fevereiro a 15 de junho e 
de 1º de agosto a  20 dezembro. 
 

CAPÍTULO II 
DA INSTALAÇÃO 

Art. 3º. A Câmara Municipal de Joaíma instalar-se-á no primeiro ano de cada legislatura, 
no dia 1º de janeiro, em sessão solene de instalação independentemente de número, sob a 
presidência do Vereador mais idoso ou aquele, o que ele indicar, para posse dos 
vereadores, prefeito e vice-prefeito, mediante compromisso, bem como para eleição da 
mesa diretora, conforme definido em resolução a ser expedida no prazo de 15 dias, após  
publicação do regimento interno. 
§ 1º. Os Vereadores presentes serão empossados pelo Presidente dos trabalhos, após a 
leitura do compromisso nos seguintes termos: "Prometo cumprir dignamente o mandato  a 



mim confiado pelo povo, respeitar e obedecer as Constituições Federal e Estadual, a Lei 
Orgânica Municipal e as demais leis”.  
§ 2º. Ato contínuo, feita a chamada, cada Vereador, de pé, a ratificará dizendo: "Assim o 
prometo", permanecendo os demais Vereadores sentados e em silêncio. 
Art. 4º. Ainda com o Vereador mais idoso na direção dos trabalhos e havendo maioria 
absoluta dos membros, observando-se o disposto nos artigos 10 e 11, passar-se-á à 
eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Câmara durante a primeira sessão legislativa.  
§ 1º. Não havendo número legal, o Vereador mais idoso dentre os presentes permanecerá 
na presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.  
§ 2º. Declarado eleito e empossado o Presidente, este assumirá a direção dos trabalhos, 
passando-se à eleição dos demais membros da Mesa, nos termos da Lei Orgânica 
Municipal.  
 

TÍTULO II 
DA MESA DA CÂMARA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 5º. A Mesa eleita, com mandato de 2 (dois) anos, será composta do Presidente, do  
Vice-Presidente e do Secretário.  
Art. 6º. As funções dos membros da Mesa somente cessarão:  
I - pela morte;  
II - com a posse da nova Mesa na forma do artigo 9º;  
III - pela renúncia, apresentada por escrito;  
IV - pela destituição do cargo;  
V - pela perda do mandato.  
Art. 7º. Vago qualquer cargo da Mesa, a eleição respectiva deverá realizar-se na fase do 
Expediente da primeira sessão subseqüente à vaga ocorrida, ou em sessão extraordinária 
para esse fim convocada.  
§ 1º. Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino, sucessivamente:  
I - o Vice-Presidente;  
II - o Secretário;  
III - Vereador mais idoso.  



§ 2º. Até que se proceda à eleição prevista neste artigo, o Presidente interino ficará 
investido na plenitude das funções do cargo.  
Art. 8º. O Presidente não poderá fazer parte de nenhuma Comissão Permanente.  
Parágrafo único - Em Comissões Temporárias não se aplica o disposto no "caput" deste 
artigo.  

 
CAPÍTULO II 

 DA ELEIÇÃO DA MESA 
 
 
 
 
 

Art. 9º. A eleição para renovação da Mesa Diretora, será obrigatoriamente realizada até a 
primeira reunião ordinária do mês de dezembro, procedida por cargos, através de cédulas 
de votação, sendo confeccionadas 09 (nove) cédulas, contendo os nomes dos 
concorrentes e os respectivos cargos pelos quais concorrem, devendo estar todos os 
cargos devidamente preenchidos por seus respectivos candidatos e a inscrição ser 
protocolizada, pelo menos, 20 (vinte) dias antes do início das eleições. 
 

“§ 1º - Quem estiver concorrendo para uma CARGO não poderá concorrer por outros 
cargos eletivos da Mesa Diretora 
 

“§ 2º - Uma vez feita à inscrição para um cargo, não se admitirá em nenhuma hipótese, a 
inscrição do candidato para outro cargo, e, sendo declarado apoio prévio a inscrição de um 
candidato para algum cargo, não poderá o apoiador, fazer registro de apoio para outro 
candidato no mesmo cargo.  
 

Art. 10 - A eleição da Mesa será feita em primeiro escrutínio, por maioria absoluta de votos, 
por chapa.  
§ 1º. Se qualquer dos candidatos não alcançar a maioria absoluta, proceder-se-á a 
segundo escrutínio, ao qual só concorrerão as duas chapas mais votadas no primeiro, 
considerando-se eleita a que obtiver maioria simples.  
§ 2º. Se ocorrer empate entre chapas a eleição será decidida por sorteio.  
Art. 11 - Para a eleição da Mesa, a votação será feita mediante voto secreto, por chapa, em 
cédula própria. 
 
 
 



CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 

Art. 12 - A Mesa eleita, em ato que deverá ser publicado dentro de 60 (sessenta) dias 
após sua constituição, fixará a competência de cada um de seus membros, respeitadas as 
atribuições já definidas por este Regimento Interno.  
Art. 13 - À Mesa compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei e neste 
Regimento ou deles implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos 
serviços administrativos da Câmara, especialmente:  
I - No setor legislativo:  
a) convocar sessões extraordinárias;  
b) propor privativamente à Câmara:  
1) projetos que disponham sobre criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos 
e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração;  
2) projetos de lei que disponham sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, 
através de anulação parcial ou total de dotação da Câmara;  
3) projeto de lei sobre os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais;  
4) projeto de resolução que disponha sobre o subsídio dos Vereadores.  
c) tomar as providências necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos;  
d) declarar a perda do mandato de Vereador, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela representado, assegurado o 
direito de defesa nos termos da Constituição Federal, Lei Orgânica e normas deste 
Regimento.  
e) instalar Tribuna Popular, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal.  
II - No setor administrativo:  
a) superintender os serviços administrativos da Câmara e elaborar seu regulamento, 
interpretando conclusivamente, em grau de recurso, os seus dispositivos;  
b) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da Câmara, observado o limite da 
autorização constante da lei orçamentária, desde que sejam provenientes de anulação total 
ou parcial de suas dotações orçamentárias;  
c) devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara no final do 
exercício;  
d) enviar ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 31 de março, as contas do exercício 
anterior;  



e) nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licenças, por em 
disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos 
termos da lei;  
f) regulamentar o processo de licitações;  
g) determinar abertura de sindicâncias e inquéritos administrativos.  
Art. 14 - Os membros da Mesa reunir-se-ão ordinariamente todos os dias 1º e 15º de cada 
mês caso houver necessidade, em horário a ser definido por ato da Presidência, a fim de 
deliberar, por maioria de votos, presentes a maioria absoluta de seus membros, sobre todos 
os assuntos da Câmara sujeitos ao seu exame.  
Art. 15 – Será prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente a data prevista no artigo 
anterior. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PRESIDENTE 

Art. 16 - O Presidente é o representante da Câmara, em juízo ou fora dele.  
Art. 17 - São atribuições do Presidente, além das que estão expressas neste Regimento ou 
decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:  
I - Quanto às sessões:  
a) anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimento;  
b) abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões;  
c) passar a presidência a outro Vereador, bem como convidar qualquer deles para 
secretariá-la, na ausência de membros ou suplentes da Mesa;  
d) manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;  
e) mandar proceder à chamada e à leitura dos papéis e proposições;  
f) transmitir ao Plenário, a qualquer momento, as comunicações que julgar convenientes;  
g) conceder ou negar a palavra aos Vereadores, nos termos regimentais;  
h) interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o respeito 
devido à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o à ordem e, 
em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão, 
quando não atendido e as circunstâncias o exigirem;  
i) chamar a atenção do orador, quando se esgotar o tempo a que tem direito; 
j) anunciar a Ordem do Dia e submeter à discussão e votação a matéria dela constante;  
l) anunciar o resultado das votações;  



m) estabelecer o ponto da questão sobre o qual deva ser feita a votação;  
n) determinar, nos termos regimentais, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, 
que se proceda à verificação de presença;  
o) anotar, em cada documento, a decisão do Plenário;  
p) resolver qualquer questão de ordem e, quando omisso o Regimento, estabelecer 
precedentes regimentais, que serão anotados para solução de casos análogos;  
q) organizar a Ordem do Dia, atendendo aos preceitos legais e regimentais;  
r) anunciar o término das sessões, convocando, antes, a sessão seguinte.  
II - Quanto às proposições:  
a) receber as proposições apresentadas;  
b) distribuir proposições, processos e documentos às Comissões;  
c) determinar, a requerimento do autor, a retirada de proposições, nos termos regimentais;  
d) declarar prejudicada a proposição, em face da rejeição ou aprovação de outra com o 
mesmo objetivo;  
e) devolver ao autor, quando não atendidas as formalidades regimentais, proposição em 
que se pretenda o reexame de matéria anteriormente rejeitada ou vetada, e cujo veto tenha 
sido mantido;  
f) recusar substitutivos ou emendas que não sejam pertinentes à proposição inicial;  
g) determinar o arquivamento de proposição, nos termos regimentais;  
h) retirar da pauta da Ordem do Dia proposição em desacordo com as exigências 
regimentais;  
i) despachar requerimentos verbais ou escritos, processos e demais papéis submetidos à 
sua apreciação;  
j) observar e fazer observar os prazos regimentais;  
l) solicitar informações e colaborações técnicas para estudo de matéria sujeita à apreciação 
da Câmara, quando requerido pelas Comissões;  
m) devolver proposição que contenha expressões antirregimentais;  
n) determinar a entrega obrigatória de cópias de projetos de lei a todos os Vereadores em 
exercício;  
III - Quanto às Comissões:  
a) designar os membros das Comissões Temporárias, nos termos regimentais;  
b) designar substitutos para os membros das Comissões em caso de vaga, licença ou 
impedimento ocasional, observada a indicação partidária;  



c) declarar a destituição de membros das Comissões, quando deixarem de comparecer a 5 
(cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas, sem motivo justificado.  
IV - Quanto às reuniões da Mesa:  
a) convocar e presidir as reuniões da Mesa;  
b) tomar parte nas suas discussões e deliberações, com direito a voto e assinar os 
respectivos atos e decisões;  
c) distribuir as matérias que dependerem do parecer da Mesa;  
d) encaminhar as decisões da Mesa, cuja execução não for atribuída a outro de seus 
membros.  
V - Quanto às atividades e relações externas da Câmara:  
a) manter, em nome da Câmara, todos os contatos de direito com o Prefeito e demais 
autoridades;  
b) zelar pelo prestígio da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito devido aos seus 
membros.  
Art. 18 - Compete, ainda, ao Presidente:  
I - dar posse aos Vereadores e Suplentes;  
II - declarar a extinção do mandato de Vereador;  
III - exercer a chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em lei;  
IV - justificar a ausência de Vereador às sessões plenárias e às reuniões ordinárias das 
Comissões Permanentes, quando motivada pelo desempenho de suas funções em 
Comissões Temporárias, em caso de doença, mediante requerimento do interessado;  
V - executar as deliberações do Plenário;  
VI - promulgar as resoluções e decretos legislativos, bem como as leis com sanção tácita, 
além de outros casos previstos neste Regimento.  
VII - manter correspondência oficial da Câmara nos assuntos que lhe são afetos;  
VIII - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara, podendo designar funcionário 
para tal fim;   
IX - autorizar a despesa da Câmara e o seu pagamento, dentro dos limites do orçamento, 
observando as disposições legais e requisitando da Prefeitura o respectivo numerário, e 
aplicando as disponibilidades financeiras no mercado de capitais.  
X - dar andamento legal aos recursos interpostos contra seus atos, de modo a garantir o 
direito das partes;  



XI - providenciar a expedição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, das certidões que lhe 
forem solicitadas, bem como atender às requisições judiciais;  
XII - despachar toda matéria do expediente;  
Art. 19 - Para se ausentar do Município por mais de 15 (quinze) dias, o Presidente deverá, 
necessariamente, licenciar-se, na forma regimental.  
Art. 20 - Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente dos trabalhos deverá 
afastar-se da presidência.  
Art. 21 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador poderá presidir a sessão durante a 
discussão e votação de matéria de sua autoria.  
Parágrafo único - A proibição contida no "caput" não se estende às proposições de autoria 
da Mesa ou de Comissões da Câmara.  
Art. 22 - Será sempre computada, para efeito de "quorum", a presença do Presidente dos 
trabalhos.  
Art. 23 - Quando o Presidente estiver com a palavra, no exercício de suas funções, durante 
as sessões plenárias, não poderá ser interrompido nem aparteado.  

 
CAPÍTULO V 

DO VICE-PRESIDENTE 
Art. 24 - Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora regimental de início das 
sessões, o Vice-Presidente o substituirá no desempenho de suas funções, cedendo-lhe o 
lugar à sua presença.  
§ 1º. O mesmo fará o Secretário em relação ao Vice-Presidente.  
§ 2º. Quando o Presidente deixar a presidência, durante a sessão, as substituições serão 
processadas segundo as mesmas normas.  
Art. 25 - Obedecida a ordem estabelecida no artigo anterior, o Vice-Presidente substituirão 
o Presidente em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças, ficando, nas duas 
últimas hipóteses, investidos na plenitude das respectivas funções.  

 
CAPÍTULO VI 

DO SECRETÁRIO 
Art. 26 - São atribuições do Secretário:  
I - proceder à chamada, nos casos previstos neste Regimento, assinando as respectivas 
folhas;  



II - ler todos os papéis sujeitos ao conhecimento ou à deliberação da Câmara;  
III - determinar o recebimento e zelar pela guarda de proposições e papéis entregues à 
Mesa, para conhecimento e deliberação da Câmara;  
IV - receber e determinar a elaboração de toda a correspondência oficial da Câmara, 
sujeitando-se ao conhecimento, apreciação e assinatura do Presidente;  
V - encerrar, com as necessárias anotações, as folhas de presença ao final de cada 
sessão;  
VI - secretariar as reuniões da Mesa, redigindo, em livro próprio, as respectivas atas;  
VII - redigir as atas das sessões secretas;  
VIII - substituir o Presidente, na falta do Vice-Presidente. 

 
CAPÍTULO VII 

DA TESOURARIA DA CÂMARA 
Art. 27 – São atribuições do tesoureiro: 
I - efetuar pagamentos e recebimentos em nome da Câmara Municipal, de acordo com 
autorização do  Presidente da Mesa Diretora; 
II - planejar, organizar e executar os serviços de Tesouraria da Câmara Municipal; 
III - solicitar, quando necessário, auxílio na execução dos seus serviços; 
IV - prestar informações do movimento da tesouraria sempre que solicitado pelo Presidente 
da Câmara; 
V - comparar o saldo de seus livros com os extratos bancários, para assegurar a exatidão 
dos registros; 
V - manter, sob sua guarda e em ordem, todos os documentos relativos às receitas e 
despesas que dão suporte aos balancetes;  
VI - providenciar o pagamento, com pontualidade, de todas as obrigações financeiras da 
Câmara Municipal, assinando, com o Presidente, os cheques e ordens de pagamento; 
VII - comunicar os pagamentos feitos, aos solicitantes; 
VIII - solicitar prestação de contas de diárias e passagens e encaminhar à Contabilidade;  
Parágrafo Único – O Tesoureiro será nomeado pelo Presidente da Mesa Diretora, podendo 
tal função recair em vereador ou servidor efetivo ou contratado da Câmara Municipal. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA RENÚNCIA E DESTITUIÇÃO DA MESA 



Art. 28 - A renúncia do Vereador ao cargo que ocupa na Mesa dar-se-á por ofício a ela 
dirigido e se efetivará mediante deliberação do Plenário. 
Parágrafo único - Em caso de renúncia coletiva de toda a Mesa, o ofício respectivo será 
levado ao conhecimento do Plenário.  
Art. 29 - É passível de destituição o membro da Mesa que exorbite de suas atribuições, 
negligencie ou delas se omita, mediante processo regulado nos artigos seguintes.  
§ 1º. A destituição automática de cargo da Mesa declarada por via judicial independe de 
qualquer formalização regimental.  
§ 2º. O membro da Mesa que faltar a 5 (cinco) reuniões consecutivas ou a 10 (dez) 
alternadas, sem motivo justificado, perderá automaticamente o cargo que ocupa, mediante 
comunicação pelo Presidente ao Plenário.  
Art. 30 - O processo de destituição terá início por representação subscrita, no mínimo, pela 
maioria absoluta da Câmara, necessariamente lida em Plenário, por qualquer de seus 
signatários, em qualquer fase da sessão, com ampla e circunstanciada fundamentação 
sobre as irregularidades imputadas.  
§ 1º. Oferecida a representação, nos termos do presente artigo, serão sorteados 3 (três) 
Vereadores, entre os desimpedidos, para constituírem a Comissão Processante, que se 
reunirá dentro das 48 (quarenta e oito) horas seguintes, sob a presidência do mais idoso 
de seus membros.  
§ 2º. Instalada a Comissão Processante, o acusado ou acusados serão notificados dentro 
de 3 (três) dias, abrindo-se-lhes o prazo de 10 (dez) dias para apresentação, por escrito, 
de defesa prévia.  
§ 3º. Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão Processante, de posse 
ou não da defesa prévia, procederá às diligências que entender necessárias, emitindo, ao 
final, seu parecer.  
§ 4º. O acusado ou acusados poderão acompanhar todos os atos e diligências da 
Comissão Processante.  
§ 5º. A Comissão Processante terá prazo máximo e improrrogável de 20 (vinte) dias para 
emitir e dar à publicação o parecer a que alude o parágrafo 3º deste artigo, o qual deverá 
concluir pela improcedência das acusações, se julgá-las infundadas, ou, em caso contrário, 
por projeto de resolução propondo a destituição do acusado ou acusados.  
Art. 31 - O parecer da Comissão Processante será apreciado, em discussão e votação 
únicas, nas fases de Expediente da primeira sessão ordinária subseqüente à publicação. 



Parágrafo único - Se, por qualquer motivo, não se concluir nas fases de Expediente da 
primeira sessão ordinária a apreciação do parecer, as sessões ordinárias subseqüentes ou 
as sessões extraordinárias para esse fim convocadas serão integral e exclusivamente 
destinadas ao prosseguimento do exame da matéria, até a definitiva deliberação do 
Plenário sobre a mesma.  
Art. 32 - O parecer da Comissão Processante que concluir pela improcedência das 
acusações será votado por maioria simples, procedendo-se:  
I - ao arquivamento do processo, se aprovado o parecer;  
II - à remessa do processo à Comissão de Constituição e Justiça, se rejeitado.  
§ 1º. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso II do presente artigo, a Comissão de 
Constituição e Justiça elaborará, dentro de 3 (três) dias da deliberação do Plenário, 
parecer que conclua por projeto de resolução propondo a destituição do acusado ou 
acusados.  
§ 2º. O parecer mencionado no parágrafo anterior será apreciado na mesma forma prevista 
no artigo 31, exigindo-se, para sua aprovação, o voto favorável de, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara.  
Art. 33 - A aprovação de parecer que concluir por projeto de resolução, acarretará a 
destituição imediata do acusado ou acusados.  
Parágrafo único - A resolução respectiva será promulgada e enviada à publicação, dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas da deliberação do Plenário:  
I - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus membros;  
II - pela Comissão de Constituição e Justiça, em caso contrário, ou quando  da hipótese do 
inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido.  
Art. 34 - O membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir nem secretariar 
os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer da Comissão 
Processante ou o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, estando igualmente 
impedido de participar de sua votação.  
Art. 35 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão de Constituição 
e Justiça, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o relator e o acusado ou 
os acusados, cada um dos quais poderá falar durante 30 (trinta) minutos, sendo vedada a 
cessão de tempo.  
Parágrafo único - Terão preferência na ordem de inscrição, respectivamente, o relator do 
parecer e o acusado ou acusados.  



 
TÍTULO III 

DAS COMISSÕES 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 36 - As Comissões serão:  
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por finalidade apreciar os 
assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, assim como exercer as demais 
atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e neste Regimento;  
II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto específico, que se extinguem quando 
atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração.  
§ 1º As Comissões Permanentes, cada uma delas com 3 (três) membros, admitidos 2 
(dois) suplentes, respeitará, o quanto possível, a proporcionalidade partidária. 
§ 2º Aplicam-se às comissões temporárias, no que couber, as disposições regimentais 
relativas às Comissões Permanentes.  

 
CAPÍTULO II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 
SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 
Art. 37 - As Comissões Permanentes, em número de 3 (três), têm as seguintes 
denominações e composição:   
I – Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 3 membros; 
II – Finanças, Orçamento e Administração Publica, com 3 membros; 
III – Obras, Serviços Públicos, com 3 membros.  

 
SEÇÃO II 

Da Composição das Comissões Permanentes 
Art. 38 - Constituídas as Comissões Permanentes, cada uma delas se reunirá para, sob a 
presidência do mais idoso de seus membros presentes, proceder à eleição dos respectivos 
Presidentes e Vice-Presidentes, respeitando, tanto quanto possível, a proporcionalidade 
partidária.  



§ 1º. Ocorrendo empate para qualquer dos cargos, a decisão será por sorteio.  
 
Art. 39 - Os membros das Comissões Permanentes serão destituídos caso não 
compareçam a 5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas, sem 
motivo justificado.  
Art. 40 - No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das Comissões 
Permanentes, caberá ao Presidente da Câmara a designação de substituto, mediante 
indicação do Líder do Partido a que pertença a vaga.  
Parágrafo único - A substituição perdurará enquanto persistir a licença ou o impedimento.  

 
SEÇÃO III 

Da Competência das Comissões Permanentes 
Art. 41 - Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe:  
I - estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame:  
a) dando-lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos ou emendas;  
b) apresentando relatório conclusivo sobre as averiguações e inquéritos.  
II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse público;  
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de tais assuntos ou 
decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos regimentais;  
IV - realizar audiências públicas;  
V - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis pela administração direta ou 
indireta para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;  
VI - receber petições, reclamações, representações ou queixas de associações e entidades 
comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omissões de autoridades municipais ou 
entidades públicas;  
VII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes à administração, dentro da 
competência da Comissão;  
VIII - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantamentos "in loco", os atos 
da administração direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em especial para 
verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos 
objetivos institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas do Estado, sempre que 
necessário;  
 



IX - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando por sua completa 
adequação;  
X - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta orçamentária, bem como a 
sua posterior execução;  
XI - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos;  
XII - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre 
eles emitir parecer;  
XIII - requisitar dos responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos 
esclarecimentos necessários;  
XIV - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas informações sobre assuntos inerentes à 
atuação administrativa desse órgão.  
Art. 42 - É da competência específica:  
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:  
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições, as quais não 
poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no Município;  
c) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, de interesse da 
comunidade;  
d) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este Regimento.  
II - Da Comissão de Finanças, Orçamentos e Administração Pública:  
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais;  
b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e setoriais previstos 
na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária;  
c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas emitir parecer;  
d) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de créditos, 
empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, alterem a 
despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o erário municipal;  
 
III – Obras e Serviços Públicos  
a) opinar sobre o cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização 
ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo;  



b) fiscalizar obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, outorga 
de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do 
Município;  
c) opinar sobre serviços de utilidade pública que sejam ou não de concessão municipal, 
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais;  
d) fiscalizar e opinar sobre a criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, 
divisão do território em áreas administrativas;  
e) opinar quanto à implantação e execução do Plano Diretor;  
f) exercer controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, proteção da vida 
humana e preservação dos recursos naturais;  
Art. 43 - É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição ou qualquer 
matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam de sua atribuição 
específica.  
 

SEÇÃO IV 
 

Dos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
Art. 44 - Os Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes serão escolhidos 
na forma do disposto no artigo 38.  
Art. 45 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete:  
I - fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das reuniões 
ordinárias;  
II - convocar audiências públicas, ouvida a Comissão;  
III - presidir as reuniões e nelas manter a ordem;  
IV - convocar reuniões extraordinárias, de ofício ou a requerimento da maioria dos membros 
da Comissão;  
 
Parágrafo único - O Presidente da Comissão não poderá funcionar como relator nas 
proposituras, mas terá voto em todas as deliberações internas, além do voto de qualidade, 
quando for o caso.  
Art. 46 - Dos atos e deliberações do Presidente da Comissão caberá recurso de qualquer 
de seus membros para o Plenário da Comissão.  



Art. 47 - Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente nos seus impedimentos, e 
suceder-lhe em caso de vaga;  
Parágrafo único - O Vice-Presidente auxiliará o Presidente sempre que por ele convocado, 
cabendo-lhe representar a Comissão por delegação pessoal do Presidente.  
 

SEÇÃO V 
Das Reuniões 

Art. 48 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinária e extraordinariamente nos 
termos de ato baixado pela Mesa Diretora.  
Art. 49 - As reuniões das Comissões Permanentes serão públicas, salvo deliberação em 
contrário da maioria de seus membros.  
Parágrafo único - Nas reuniões secretas só poderão estar presentes os membros da 
Comissão e as pessoas por ela convocadas.  
Art. 50 - Poderão, ainda, participar das reuniões das Comissões Permanentes, como 
convidados, técnicos de reconhecida competência ou representantes de entidades idôneas, 
em condições de propiciar esclarecimentos sobre o assunto submetido à apreciação das 
mesmas.  
Parágrafo único - Esse convite será formulado pelo Presidente da Comissão, por iniciativa 
própria, ou a requerimento de qualquer Vereador.  
Art. 51 - Das reuniões das Comissões serão lavradas atas, com o sumário do que nelas 
houver ocorrido, assinadas pelos membros presentes.  
Parágrafo único - As atas das reuniões secretas, uma vez aprovadas ao término da 
reunião, depois de rubricadas em todas as folhas e lacradas pelo Presidente e Vice-
Presidente da Comissão, serão recolhidas aos arquivos da Câmara.  

 
Art. 52 - As deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos.  
Parágrafo único - Os projetos e demais proposições distribuídos às Comissões serão 
examinados por relator designado que emitirá parecer no tocante à matéria de sua 
competência regimental.  
Art. 53 - Para emitir parecer sobre qualquer matéria, cada Comissão terá o prazo de 5 
(cinco) dias, prorrogável por mais 2 (dois) dias pelo Presidente da Comissão, a 
requerimento devidamente fundamentado.  



§ 1º. O prazo previsto neste artigo começa a correr a partir do primeiro dia útil subseqüente 
ao que o processo der entrada na Comissão.  
§ 2º. O Presidente da Comissão, dentro do prazo máximo de 2 (dois) dias, designará os 
respectivos relatores ou Subcomissão.  
§ 3º. O relator terá o prazo de 2 (dois) dias para manifestar-se por escrito, a partir da data 
da distribuição.  
§ 4º. Só se concederá vista do processo depois de estar o mesmo devidamente relatado.  
§ 5º. Nos projetos em que for solicitada urgência pelo Prefeito, os prazos a que se refere o 
"caput" ficam reduzidos a 3 (três) dias para cada Comissão, vedada a prorrogação.  
Art. 54 - Decorridos os prazos previstos no artigo anterior, deverá o processo ser devolvido 
à Secretaria, com ou sem parecer, sendo que, na falta deste, o Presidente da Comissão 
declarará o motivo. 
Art. 55 - Dependendo o parecer de audiências públicas quando versarem sobre as 
matérias contidas na Lei Orgânica do Município, os prazos estabelecidos no artigo 53 ficam 
sobrestados por 30 (trinta) dias úteis, para a realização das mesmas.  
Parágrafo único - Será observado o interstício mínimo de 10 (dez) dias entre a realização 
das audiências públicas necessárias, podendo ser reduzido à metade com anuência do 
Plenário.  
Art. 56 - Decorridos os prazos de todas as Comissões a que tenham sido enviados, 
poderão os processos ser incluídos na Ordem do Dia, com ou sem parecer, pelo Presidente 
da Câmara, de ofício, ou a requerimento de qualquer Vereador, independentemente do 
pronunciamento do Plenário.  
 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o Presidente da Câmara, se 
necessário, determinará a pronta tramitação do processo.  
Art. 57 - As Comissões Permanentes deverão solicitar do Executivo, por intermédio do 
Presidente da Câmara, todas as informações julgadas necessárias.  
§ 1º. O pedido de informações dirigido ao Executivo suspende os prazos previstos no artigo 
53, devendo o ofício ser encaminhado, no máximo, em 2 (dois) dias úteis.  
§ 2º. A suspensão mencionada no parágrafo anterior cessará ao cabo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data em que for expedido o respectivo ofício, se o Executivo, dentro 
desse prazo, não tiver prestado as informações requisitadas.  



§ 3º. A remessa das informações, antes de decorridos os 30 (trinta) dias, dará 
continuidade à fluência do prazo suspenso.  
§ 4º. Além das informações prestadas, somente serão incluídos no processo sob exame da 
Comissão Permanente o parecer desta emanado, os votos em separado e as transcrições 
das audiências públicas realizadas.  
Art. 58 - O recesso da Câmara sobresta todos os prazos consignados na presente Seção.  
Art. 59 - Quando qualquer processo for distribuído a mais de uma Comissão, cada qual 
dará seu parecer separadamente, ouvida, em primeiro lugar, a Comissão de Constituição e 
Justiça e, em último, a de Finanças e Orçamento, quando for o caso.  
Art. 60 - Mediante comum acordo de seus Presidentes, em caso de urgência justificada, 
poderão as Comissões Permanentes realizar reuniões conjuntas para exame de 
proposições ou qualquer matéria a elas submetidas, facultando-se, neste caso, a 
apresentação de parecer conjunto.  
Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, a presidência dos trabalhos 
caberá ao mais idoso dos Presidentes das Comissões reunidas.  
Art. 61 - A manifestação de uma Comissão sobre determinada matéria não exclui a 
possibilidade de nova manifestação, mesmo em proposição de sua autoria, se o Plenário 
assim deliberar.  

SEÇÃO VII 
 

Dos Pareceres 
Art. 62 - Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão sobre qualquer matéria sujeita ao 
seu estudo.  
Parágrafo único - Salvo nos casos expressamente previstos neste Regimento, o parecer 
será escrito e constará de 3 (três) partes:  
I - exposição da matéria em exame;  
II - conclusão do relator, tanto quanto possível sintética, com sua opinião sobre a 
conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria e, quando for o caso, 
oferecendo-lhe substitutivo ou emenda;  
III - decisão da Comissão, com a assinatura dos membros que votaram a favor ou contra.  
§ 1º. O relatório somente será transformado em parecer, se aprovado pela maioria dos 
membros da Comissão.  



§ 2º. A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observação, implicará na 
concordância total do signatário à manifestação do relator.  
Art. 63 - Poderá o membro da Comissão exarar "voto em separado", devidamente 
fundamentado:  
I - "pelas conclusões", quando, embora favorável às conclusões do relator, lhes dê outra e 
diversa fundamentação;  
II - "aditivo", quando, embora favorável às conclusões do relator, acrescente novos 
argumentos a sua fundamentação;  
III - "contrário", quando se oponha frontalmente às conclusões do relator.  
§ 1º. O voto do relator não acolhido pela maioria dos presentes constituirá "voto vencido".  
§ 2º. O "voto em separado", divergente ou não das conclusões do relator, desde que 
acolhido pela maioria dos presentes, passará a constituir seu parecer.  
§ 3º. Caso o voto do relator seja vencido e não havendo voto em separado, o Presidente 
designará um dos membros da Comissão que tenha votado contrariamente ao relator para 
que redija, em 48 (quarenta e oito) horas, o voto vencedor.  
 
Art. 64 - Para emitir parecer verbal, nos casos expressamente previstos neste Regimento, 
o relator ao fazê-lo indicará sempre os nomes dos membros da Comissão ouvidos e 
declarará quais os que se manifestaram favoráveis e quais os contrários à proposição.  
Art. 65 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões, será tido como rejeitado.  
 

SEÇÃO VIII   
Das Audiências Públicas 

Art. 66 - As Comissões Permanentes, isoladamente ou em conjunto, deverão convocar 
audiências públicas sobre:  
I - projetos de lei em tramitação, nos casos previstos na Lei Orgânica do Município;  
II - outros projetos de lei em tramitação, sempre que requeridas por 1% (um por cento) de 
eleitores do Município;  
III - assunto de interesse público, especialmente para ouvir representantes de entidades 
legalmente constituídas e representantes de, no mínimo, 1.500 (um mil e quinhentos) 
eleitores do Município, sempre que essas entidades ou eleitores o requererem;  



Parágrafo único - As Comissões Permanentes poderão convocar audiências públicas para 
instruir matéria legislativa em trâmite e para tratar de assuntos de interesse público 
relevante, mediante proposta de qualquer de seus membros ou a pedido de entidades 
interessadas.  
Art. 67 - No caso de audiências requeridas por entidades ou eleitores, serão obedecidas 
as seguintes normas:  
I - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do título, zona 
eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto;  
II - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano 
deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus estatutos sociais registrados 
em cartório, ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como cópia da ata 
da reunião ou assembleia que decidiu solicitar a audiência.  
Art. 68 - Das reuniões de audiência pública serão lavradas atas, arquivando-se, no âmbito 
da Comissão, os pronunciamentos escritos e documentos que os acompanharem.  
 
Parágrafo único - É permitido, a qualquer tempo, o translado de peças e fornecimento de 
cópias aos interessados.  

CAPÍTULO III 
DAS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Art. 69 - As Comissões Temporárias são:  
I - Comissão Parlamentar de Inquérito;  
II - Comissão de Representação;  
III - Comissão de Estudos.  
Art. 70 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são as que se destinam à apuração de 
fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, sempre que essa 
apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e que a elas são 
igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.  
Art. 71 – As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas mediante requerimento de 
1/3 (um terço) dos membros da Câmara, para apuração de fato determinado, em prazo 
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores.  



Parágrafo Único - O requerimento a que alude o presente artigo admite pedido de 
preferência para alterar a ordem de apresentação, que será votado no Prolongamento do 
Expediente e aprovado por maioria absoluta.  
Art. 72 - No interesse da investigação, as Comissões Parlamentares de Inquérito poderão:  
I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar testemunhas e inquiri-las sob 
compromisso;  
II - proceder a verificações contábeis em livros, papéis e documentos de órgãos da 
administração direta e indireta;  
III - requerer a intimação judicial ao juízo competente, quando do não comparecimento do 
intimado pela Comissão, por duas convocações consecutivas.  
 
Art. 73 - A Comissão Parlamentar de Inquérito funcionará na sede da Câmara, sendo 
permitida a realização de diligências externas.  
Art. 74 - O requerimento de formação de Comissão Parlamentar de Inquérito deverá 
indicar, necessariamente:  
I - a finalidade, devidamente fundamentada;  
II - o número de membros;  
III - o prazo de funcionamento, será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado 
uma única vez, por igual período.  
§ 1º. A Comissão que não se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do prazo máximo de 15 
(quinze) dias estará automaticamente extinta.  
§ 2º. A Comissão, devidamente instalada, poderá, a critério de seus membros, desenvolver 
seus trabalhos no período de recesso parlamentar.  
Art. 75 - A designação dos membros das Comissões Parlamentares de Inquérito caberá ao 
Presidente da Câmara, assegurando-se, tanto quanto possível, a representação 
proporcional partidária.  
Parágrafo único - O Presidente da Comissão será sempre o primeiro signatário do 
requerimento que a propôs.  
Art. 76 - A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre a matéria, 
votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
conclusão de seus trabalhos.  
Parágrafo único - O Presidente da Comissão deverá comunicar, em Plenário, a conclusão 
de seus trabalhos, mencionando o encaminhamento do respectivo relatório para publicação.  



Art. 77 - Sempre que a Comissão Parlamentar de Inquérito julgar necessário 
consubstanciar o resultado de seu trabalho numa proposição, ela a apresentará em 
separado, constituindo seu relatório a respectiva justificação.  
Art. 78 - Se a Comissão deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo estabelecido, 
ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, em tempo hábil, 
prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de membro da Comissão.  
Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do presente artigo, 
não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente para seu funcionamento.  
 
Art. 79 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a Câmara em 
atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do Presidente ou a 
requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos membros da Câmara, 
independentemente de deliberação do Plenário.  
Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do Presidente da 
Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, será sempre presidida 
pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte o Presidente da Câmara.  
Art. 80 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação da maioria 
absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria exija que, pelo menos, 
duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o mérito.  
§ 1º. Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número de componentes, 
designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro titular de sua Comissão.  
§ 2º. A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a matéria, votando-o e 
enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a conclusão de seus 
trabalhos, respeitados os §§ 3º e 4º deste artigo.  
§ 3º. O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias.  
§ 4º. Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do relatório poderá a 
Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única vez, por até 60 (sessenta) 
dias.  
Art. 81 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos expressamente 
previstos neste Regimento.  
Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as disposições 
regimentais relativas às Comissões Permanentes.  
 



TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO 

Art. 82  - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, constituído pela reunião 
dos Vereadores em exercício, em local, forma e número estabelecidos neste Regimento.  
Art. 83 - As deliberações do Plenário serão tomadas por:  
I - maioria simples;  
II - maioria absoluta;  
III - maioria especial;  
IV - maioria qualificada.  
§ 1º. A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, dentre os 
presentes.  
§ 2º. A maioria absoluta é a que compreende o primeiro número inteiro à metade dos 
membros da Câmara Municipal ou à sua metade, caso sua composição seja número par.  
§ 3º. A maioria especial é a que atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos membros da 
Câmara.  
§ 4º. A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara.  
§ 5º. As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só poderão ser 
tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.  
Art. 84 - O Plenário deliberará :  
I - por maioria absoluta sobre:  
a) matéria tributária;  
b) Código de Obras e Edificações e outros Códigos;  
c) Estatuto dos Servidores Municipais;  
d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta, autárquica e 
fundacional, bem como sua remuneração;  
e) concessão de serviço público;  
f) concessão de direito real de uso;  
g) alienação de bens imóveis;  
h) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as autarquias, 
fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;  
i) aquisição de bens imóveis por doação com encargo;  



j) criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do território do 
Município em áreas administrativas;  
k) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselhos de 
Representantes e dos órgãos da administração pública;  
 
l) rejeição de veto;  
m) Regimento Interno da Câmara Municipal;  
n) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;  
o) isenções de impostos municipais;  
 
p) todo e qualquer tipo de anistia;  
II - por maioria especial sobre:  
a) zoneamento urbano;  
b) Plano Diretor.  
III - por maioria qualificada sobre:  
a) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado; 
b) destituição dos membros da Mesa;  
c) emendas à Lei Orgânica;  
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem.  
Art. 85 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, salvo nas 
hipóteses previstas neste regimento.  
Art. 86 - São atribuições do Plenário:  
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma regimental;  
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno;  
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou 
extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;  
IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e afastá-los, 
definitivamente, do exercício do cargo;  
V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores;  
VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, bem como a 
do Prefeito, a do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais;  



VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos;  
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito;  
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração direta e indireta 
para prestar informações sobre matéria de sua competência;  
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à administração;  
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos previstos na Lei 
Orgânica do Município;  
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito;  
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos normativos 
do Executivo que exorbitem do poder regulamentar;  
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos em lei;  
XV - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e Comissões da 
Câmara;  
XVI - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e 
remissão de dívidas;  
XVII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como 
autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;  
XVIII - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem 
como sobre a forma e os meios de pagamento;  
XIX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;  
XX - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar a remuneração da 
administração direta, autárquica e fundacional;  
XXI - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a legislação 
de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo urbano;  
XXII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e autorizar consórcios 
com outros municípios;  
XXIII - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da administração 
pública;  
XXIV - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos;  
XXV - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;  
XXVI - aprovar o Código de Obras e Edificações;  
XXVII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria;  



XXVIII - exercer outras atribuições regimentais e legais.  
 

TÍTULO V 
DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 
DA POSSE 

 
Art. 87 - Os Vereadores serão empossados pela sua presença à sessão solene de 
instalação da Câmara em cada legislatura, na forma dos §§ 1º e 2º do artigo 3º.  
§ 1º. No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, 
bem como ao término do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a ser 
transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, e publicada na Imprensa Oficial 
ou órgão equivalente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
§ 2º. O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo no 
prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.  
§ 3º. O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes posteriormente 
convocados serão empossados perante o Presidente, apresentando o respectivo diploma, a 
declaração de bens e prestando o compromisso regimental no decorrer da sessão ordinária 
ou extraordinária.  
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES 

Art. 88 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato, na circunscrição do Município, e outros direitos previstos na 
legislação vigente.  
Art. 89 - O servidor público investido no mandato de Vereador poderá afastar-se do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pelos seus vencimentos ou pela 
remuneração do mandato, sendo seu tempo de serviço contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento.  
Art. 90 - São deveres do Vereador:  
I - residir no Município;  
II - comparecer à hora regimental, nos dias designados para a abertura das sessões, nelas 
permanecendo até o seu término;  



III - desempenhar-se dos encargos que lhe forem cometidos, salvo motivo justo alegado 
perante o Presidente, a Mesa ou a Câmara, conforme o caso;  
IV - comparecer às reuniões das Comissões Permanentes e Temporárias das quais seja 
integrante, prestando informações, emitindo pareceres nos processos a ele distribuídos, 
com a observância dos prazos regimentais;  
V - propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos interesses do Município 
e à segurança e ao bem-estar dos munícipes, bem como impugnar as que lhe pareçam 
contrárias ao interesse público;  
VI - comunicar sua falta ou ausência, quando tiver motivo justo para deixar de comparecer 
às sessões plenárias ou às reuniões das Comissões;  
VII - observar o disposto na Lei Orgânica do Município.  
 

CAPÍTULO III 
DAS FALTAS E LICENÇAS 

Art. 91 - Será atribuída falta ao Vereador que não comparecer às sessões plenárias ou às 
reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, salvo motivo justo.  
Parágrafo único - Para efeito de justificação das faltas, consideram-se motivos justos: 
doença, licença-gestante ou paternidade e desempenho de missões oficiais da Câmara.  
Art. 92 - O Vereador poderá licenciar-se somente:   
I - por motivo de doença devidamente comprovada;  
II - em face de licença gestante ou paternidade;  
III - para desempenhar missões temporárias de interesse do Município;  
IV - para tratar de interesses particulares.  
 
§ 1º. Nos casos dos incisos I, II e IV, a licença far-se-á através de comunicação subscrita 
pelo Vereador e dirigida ao Presidente da Câmara, que dela dará conhecimento imediato ao 
Plenário.  
§ 2º. No caso do inciso III, a licença far-se-á através de requerimento escrito submetido à 
deliberação do Plenário, podendo o Vereador licenciado reassumir após cumprir a missão.  
§ 3º. Quanto às hipóteses de licenças previstas pelos incisos I, II e IV, serão observados os 
seguintes princípios:  



a) no caso do inciso I, a licença será por prazo determinado, prescrito por médico estranho 
aos quadros dos servidores municipais, devendo a comunicação ser previamente instruída 
por atestado;  
b) no caso do inciso IV, a licença será por prazo determinado, nunca inferior a 30 (trinta) 
dias, nem superior a 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa.  
c) nos casos do inciso II, a licença será concedida segundo os mesmos critérios, prazos e 
condições estabelecidos para os funcionários públicos municipais;  
d) com exceção do caso previsto no inciso III, é expressamente vedada a reassunção do 
Vereador antes do término do período de licença.  
Art. 93 - Encontrando-se o Vereador impossibilitado física ou mentalmente de subscrever 
comunicação de licença para tratamento de saúde, caberá ao Presidente da Câmara 
declará-lo licenciado, devidamente instruído por atestado médico.  
Art. 94 - É facultado ao Vereador prorrogar o seu tempo de licença por meio de novo 
pedido.  
Art. 95 - Será considerado automaticamente licenciado o Vereador investido na função de 
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal ou chefe de missão 
diplomática temporária, devendo optar pelos vencimentos do cargo ou pela remuneração do 
mandato, a partir da respectiva posse.  
Art. 96 - Para fins de remuneração, será considerado como em exercício o Vereador 
licenciado nos termos dos incisos I, II e III do artigo 92. 
Parágrafo Único. O Vereador não sofrerá prejuízo de seu subsídio nas hipóteses das 
licenças previstas nos inciso I, II e III do art. 92. 
Art. 97 - Dar-se-á a convocação do Suplente no caso de vaga em razão de morte ou 
renúncia, de investidura em função prevista no artigo 95 e quando em licença por período 
superior a 30 (trinta) dias.  
Art. 98 - Efetivada a licença, e nos casos previstos no artigo anterior, o Presidente da 
Câmara convocará o respectivo Suplente, que deverá tomar posse dentro de 15 (quinze) 
dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.  
Parágrafo único - Na falta de Suplente, o Presidente da Câmara comunicará o fato, dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral.  

 
CAPÍTULO IV 
DOS LÍDERES  



Art. 99 - A escolha do Líder será comunicada à Mesa, no início de cada legislatura, ou 
após a criação do Bloco Parlamentar, em documento subscrito pela maioria absoluta dos 
integrantes da representação.  
Art. 100 - O Líder, além de outras atribuições regimentais, tem as seguintes prerrogativas:  
I -  falar pela ordem, dirigir à Mesa comunicações relativas à sua Bancada, Partido ou 
Bloco Parlamentar quando, pela sua relevância e urgência interesse ao conhecimento da 
Câmara, ou, ainda, para indicar, nos impedimentos de membros de Comissões 
pertencentes à Bancada, os respectivos substitutos;  
II - encaminhar a votação de qualquer proposição sujeita à deliberação do Plenário, para 
orientar sua Bancada, por tempo não superior a 1 (um) minuto;  
III -  registrar os candidatos do Partido ou Bloco Parlamentar para concorrer aos cargos da 
Mesa;  
IV - indicar à Mesa os membros da Bancada para comporem as Comissões e, a qualquer 
tempo, substituí-los.  
Art. 101 - O Prefeito, mediante ofício à Mesa, poderá indicar um Vereador para exercer a 
Liderança.  

 
CAPÍTULO V 

DA EXTINÇÃO E PERDA DO MANDATO 
Art. 102 - Perderá o mandato o Vereador que infringir qualquer das proibições 
estabelecidas na Constituição Federal, na Lei Orgânica, bem como neste Regimento 
Interno, e ainda:  
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas na Lei Orgânica do Município;  
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;  
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões 
ordinárias, salvo licenças ou missão autorizada pela Câmara;  
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;  
V - quando a Justiça Eleitoral o decretar;  
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.  
§ 1º. É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos neste Regimento, 
o abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal ou a percepção 
de vantagens indevidas.  



§ 2º. Nos casos dos incisos I, II deste artigo, acolhida a acusação por quorum de 2/3 
(dois terços) dos Vereadores, a perda do mandato será decidida pela Câmara, por igual 
quorum, assegurado o direito de defesa.  
§ 3º. Nos casos dos incisos III a VI, a perda será declarada pela Mesa, de ofício ou 
mediante provocação de qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nela 
representado.  
Art. 103 - Extingue-se ou dar-se-á a perda do mandato do Vereador, ainda, entre outros, 
nos seguintes casos:  
I - quando ocorrer o falecimento ou renúncia por escrito;  
II - quando deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias;  
III - quando fixar residência fora do Município, sem prévia autorização da Mesa.  
Art. 104 - Ocorrido e comprovado o ato ou fato que dê margem à extinção do mandato, o 
Presidente da Câmara, na primeira sessão, comunicará ao Plenário e fará constar da ata a 
declaração da extinção do mandato.  
Art. 105 - A renúncia torna-se irretratável após a comunicação ao Presidente da Câmara, 
lida em Plenário.  
Art. 106 - O processo de cassação será iniciado:  
I - por denúncia escrita da infração, feita por qualquer eleitor;  
II - por ato da Mesa, "ex-officio".  
§ 1º. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto 
legal, para os atos do processo.  
§ 2º. Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de 
integrar a Comissão Processante, podendo, todavia, praticar todos os atos de acusação.  
§ 3º. Se, decorridos 90 (noventa) dias da acusação, o julgamento não estiver concluído, o 
processo será arquivado.  
Art. 107 - A Câmara, acolhida a denúncia por 2/3 (dois terços) seus membros, iniciará o 
processo.  
Parágrafo único - Os processos de perda de mandato decididos pela Câmara obedecerão 
aos procedimentos da legislação em vigor, além da aplicação de outras penalidades, 
assegurado o contraditório.  
Art. 108 - Cassado o mandato do Vereador, a Mesa expedirá o respectivo Decreto 
Legislativo.  



 
TÍTULO VI 

DAS SESSÕES 
Art. 109 - As sessões da Câmara serão públicas ou secretas.  
Art. 110 - A sessão pública será ordinária, extraordinária, solene ou especial.  
Art. 111 - A Câmara Municipal funcionará ordinariamente, em sua sede, a partir de 1º de 
fevereiro até 20 de dezembro, independente de convocação.  
§ 1º A Sessão Ordinária será realizada nos dias 1º e 15 de cada mês, no período ordinário,  
no mês de dezembro as reuniões de cada ano se farão no 1º e 2º dia útil do mês com 
horário previsto para as 19h com até 15 (quinze) minutos de tolerância. Se o dia indicado 
para a reunião for sábado, domingo ou feriado, a reunião realizar-se-á no dia útil seguinte. 
§ 2º O horário da sessão ordinária, poderá ser alterado, com prévia comunicação de 48 
horas de antecedência, no mínimo, nos seguinte casos:  
I - no interesse da Mesa Diretora, com concordância dos Líderes de Bancadas;  
II - por solicitação dos vereadores, atendida a concordância da metade mais um do número 
de vereadores com assento na Casa.  
§ 3º  As alterações previstas  nos incisos anteriores, serão sempre eventuais e/ou 
temporárias.  
Art. 54.  Para manutenção da ordem, respeito e solenidade das sessões, serão observadas 
as seguintes regras:  
§ 1º Nenhuma conversação será permitida no recinto, em tom que dificulte a leitura de atas 
ou documentos, a chamada, as deliberações da Mesa e os debates.   
§ 2º  Falando da bancada, os oradores, em caso algum, poderão fazê-lo de costas para a 
Mesa.  
§ 3º  Nas sessões ordinárias, os Vereadores deverão comparecer decentemente vestidos.  

DA TRIBUNA DEMOCRÁTICA 
Art. 112 - Em todas as sessões ordinárias realizadas no dia 1º de cada mês, quando 
solicitadas, serão concedidos 10 (dez) minutos para, por seus respectivos Presidentes, as 
Associações de Bairros, Associações de Classe, Sindicatos, Entidades Estudantis ou 
demais entidades similares, utilizarem o tempo que lhes corresponder na ocupação da 
Tribuna da Câmara, em exposição de assunto de interesse da Associação, Sindicato, 
Entidade ou Comunidade que representam, ou ainda em exposição de assunto de interesse 
comunitário.  



§ 1º Os Presidentes ou representantes, no máximo de 2 (dois) por sessão, dividirão o 
tempo previsto no parágrafo anterior na utilização da Tribuna, ficando a critério do orador a 
concessão de apartes.  
§ 2º  As entidades, para uso da TRIBUNA DEMOCRÁTICA, deverão estar legalmente 
constituídas e registradas, apresentar no ato da inscrição para uso do presente espaço a 
cópia da ata autorizativa da entidade que representam, bem como o tema a ser exposto.  
§ 3º A ocupação da Tribuna se dará entre a palavra no expediente e o tempo para 
explicações pessoais.  
§ 4º  A inscrição das entidades, pelo seu Presidente ou representante, deverá ser 
procedida até o último dia útil da semana anterior no setor de protocolo da Câmara 
Municipal de Vereadores, respeitando-se a ordem de protocolo para ocupação da Tribuna e 
submeter-se a aprovação pelo Plenário.   
§ 5º  O Presidente da Câmara poderá cassar a palavra do representante da entidade 
quando este faltar com o decoro.  
Art. 113 - A SESSÃO EXTRAORDINÁRIA será convocada quando motivada pelo Presidente 
da Mesa, Prefeito ou pela maioria absoluta dos Vereadores.  
§ 1º  Cabe ao Presidente da Câmara, convocar  seus membros, da seguinte forma:  
I - por escrito em documento próprio;  
II - verbalmente em Plenário;  
III - por edital publicado na imprensa local e no átrio da Câmara.  
§ 2º As convocações serão realizadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas.  
§ 3º  Toda a convocação terá pauta específica sendo vedada a inclusão de todos os 
projetos em tramitação na Câmara.  
§ 4º  A pauta das convocações somente será alterada mediante a aprovação unânime dos 
presentes no Plenário.  
§ 5º A convocação para sessões extraordinárias quando expedida se estenderá 
automaticamente às Comissões Técnicas Permanentes.   
Art. 114 - A SESSÃO SOLENE será realizada para grandes comemorações, igualmente 
designando motivo, data e hora de sua realização, publicada na agenda da Sessão, a 
requerimento da maioria absoluta dos Senhores Vereadores e no máximo, duas Sessões 
por mês.  



§ 1º  Nas sessões solenes só usarão da palavra os Vereadores previamente designados 
pelo Presidente, e, se for o caso, o homenageado.   
§ 2º A sessão solene será sempre extraordinária e não deve coincidir com o horário de 
sessão ordinária.  
§ 3º  Nas sessões solenes, os Vereadores deverão comparecer decentemente vestidos, 
com casaco e gravata.  
Art. 115 - A SESSÃO ESPECIAL será realizada em dias não coincidentes com as sessões 
ordinárias, no máximo duas vezes por mês, para palestras, debates, seminários, encontros, 
conferências de autoridades e/ou convidados especiais com fins específicos, igualmente 
designando motivo, data e hora de sua realização, com convocação em lista especial para 
este fim.  
§ 1º A solicitação de sessão especial, deverá conter no mínimo onze assinaturas a ser 
aprovada pelo Plenário.  
§ 2º  Em casos especiais e a critério da presidência atendendo relevante interesse público 
ou a fim de recepcionar altas autoridades, técnicos ou pessoas de reconhecido destaque e 
notório saber, poderá ser efetuada a qualquer tempo em sessão especial.  

DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
Art. 116 - A reunião ordinária tem como objetivo as seguintes atividades: leitura e despacho 
do expediente externo; Palavra no Expediente; leitura e despacho do expediente interno; 
pauta das discussões; Ordem do Dia; Explicações Pessoais; e  leitura da Ordem do Dia da 
próxima reunião.  
Parágrafo único.  Fica facultada a transmissão radiofônica e televisada, filmagem ou 
fotografia das reuniões públicas da Câmara pelos órgãos de comunicação em geral, 
mediante comunicação prévia à Mesa Diretora.   
Art. 117 - Quinze minutos antes do início da hora regimental, será passado a lista de 
presença em ordem alfabética e inscrições dos oradores.  
Art. 118 - À hora do início da reunião, o Presidente e o Secretário ocupam seus lugares à 
mesa, e os demais Vereadores nas respectivas bancadas.  
§ 1º  Estando presentes no mínimo a maioria absoluta do total de Vereadores, verificado 
pelo Secretário, mediante chamada nominal, o Presidente anuncia que, havendo número 
legal e invocando: ‘’SOB A BÊNÇÃO DE DEUS, INICIAMOS E DESENVOLVEMOS OS 
NOSSOS TRABALHOS”., está aberta a Sessão. 



§ 2º  Em qualquer momento da sessão, a pedido por escrito de qualquer Vereador, poderá 
dar entrada de pedido de levantamento da sessão, por pesar ou regozijo, cabendo a 
decisão ao Plenário.  
§ 3º Não havendo "quórum", o Presidente despacha os expedientes: externo, interno, 
despacho para as Comissões e leitura de pareceres, independente de leitura e designa a 
ordem do dia para a próxima reunião, que constará em ata declaratória com a nominata dos 
vereadores presentes.  
Art. 119 - A Câmara delibera estando presente à maioria absoluta dos Vereadores que a 
compõem.  
Art. 120 - É vedado à Mesa receber qualquer proposição redigida que não obedeça a 
técnica legislativa, bem como com expressões desrespeitosas.   
Parágrafo único.  Toda a proposição enquadrada neste artigo será devolvida ao autor.  
Art. 121 - Os trabalhos da reunião são previstos através de AGENDA, obedecendo 
rigorosamente a seguinte ordem:  
I - abertura da sessão, pelo Presidente;  
II - leitura da ata da sessão anterior, pelo Secretário;  
III - discussão e votação da ata;  
IV - leitura do expediente externo, pelo Secretário;  
V - palavra no expediente, conforme lista de inscrições;  
VI - explicações pessoais, conforme lista de inscrições;  
VII - abertura da pauta das discussões, pelo Presidente;  
VIII - leitura do expediente interno, pelo Secretário;  
IX - despacho para as Comissões Técnicas, pelo Presidente;  
X - desenvolvimento da discussão dos projetos em tramitação, por ordem do protocolo;  
XI - abertura da ordem do dia, pelo Presidente;  
XII - votação da matéria anunciada, por ordem de protocolo;  
XIII - encerramento da ordem do dia, pelo Presidente;  
XIV - anúncio da ordem do dia da próxima reunião, pelo Presidente;  
XV - encerramento da reunião, pelo Presidente.  
Art. 122 - EXPEDIENTE EXTERNO: é composto por toda a matéria protocolada na Casa, 
oriunda de outros órgãos.   
Art. 123 - PAUTA DAS DISCUSSÕES é composta por: expediente interno, despacho para 
as Comissões Técnicas e projetos em discussão.  



Art. 124 - A PALAVRA NO EXPEDIENTE: destina-se exclusivamente para apresentação de 
matéria de sua autoria constante no Expediente Interno da Agenda da sessão, podendo o 
autor da matéria usar a palavra no máximo de 5 (cinco) minutos, não podendo haver troca 
de inscrições e cedência de tempo, sem direito a apartes, considerando-se cancelada em 
caso de ausência ou desistência.  
Art. 125 - EXPLICAÇÕES PESSOAIS: todos os Vereadores poderão dispor da palavra pelo 
tempo máximo de cinco minutos desde que inscrito na lista de inscrições, com direito a 
apartes, não podendo haver troca de inscrições, nem cedência de tempo, considerando-se 
cancelada em caso de ausência ou desistência.  
Parágrafo único. A inscrição, obrigatoriamente deverá ser feita por assinatura do Vereador 
interessado, não havendo hipótese de procuração a outro Vereador ou outra pessoa.  
Art. 126 - EXPEDIENTE INTERNO: é composto por pedidos de informações, providências, 
moções e indicações protocolados na Casa pelos Vereadores, podendo o Vereador solicitar 
destaque de votação durante a leitura do expediente interno, de votação dispensável, que 
será incluída na ordem do dia da próxima sessão.  
Art. 127 -DESPACHO PARA AS COMISSÕES TÉCNICAS: é o encaminhamento de todos 
os projetos, substitutivos, emendas e mensagens retificativas protocolados na Casa, para 
tramitação nas respectivas Comissões.  
Art. 128 - PROJETOS EM DISCUSSÃO: são discutidos os projetos, cabendo ao presidente 
a leitura do número do projeto, autor e ementa, colocando a palavra à disposição por três 
minutos, sem apartes, para cada vereador. Depois de ouvida as manifestações ou elas 
inexistindo, o presidente declara encerrada a discussão dizendo: Passa em Primeira ou 
Segunda Discussão.  
Art. 129 - ORDEM DO DIA: são votadas as matérias anunciadas na reunião anterior, por 
ordem de protocolo, não podendo haver qualquer discussão, sendo possível a palavra 
apenas para justificar o voto contrário ou favorável, no máximo de dois minutos para cada 
vereador, sem apartes, podendo ser cassada a palavra se desviar do assunto da matéria 
que estiver sendo votada.  
§ 1º Quando a justificativa de voto for efetivada pelo Líder em nome da Bancada, nenhum 
outro membro da mesma Bancada pode justificar o seu voto naquela mesma matéria.  
§ 2º Para proceder à votação, o Presidente proclama o número de protocolo, o nome do 
autor, a ementa e o parecer das Comissões. A seguir, sempre constatando o quorum 
regimental, anuncia: "Em votação: os vereadores que aprovam permaneçam sentados os 



contrários queiram levantar-se". A seguir declara se "aprovado" ou "rejeitado", 
mencionando os números da votação.  
§ 3º Poderá excepcionalmente matéria de relevante interesse público ou extrema urgência 
ser incluído na ordem do dia, mediante a aprovação de dois terços do Plenário.  
Art. 130 - Esgotada a votação da matéria, é encerrada a ordem do dia.  
Parágrafo único. O Presidente lê a pauta da ordem do dia da próxima sessão e dá a 
mesma por encerrada.  

DAS SESSÕES SECRETAS 
Art. 131 - Para convocação de sessão secreta, a Comissão ou Vereador, se dirige ao 
Presidente, diretamente, em requerimento escrito com indicação expressa de seu objeto.  
§ 1º  Deferido o requerimento, o Presidente convoca a sessão secreta para o dia imediato.  
§ 2º  Antes de iniciar a sessão secreta, convoca o Secretário para desligar todos os 
aparelhos de transmissão radiofônica e fazer sair do recinto das galerias, todas as pessoas 
estranhas e todos os funcionários, sem exceção.  
§ 3º  Nenhuma pessoa pode aproximar-se do recinto, durante a sessão secreta, num raio 
de cinco metros.  
§ 4º A ata da sessão secreta é lavrada pelo Secretário; havendo a Câmara deliberado que 
esta permaneça em sigilo, vai para o arquivo, depois de assinada e posta em envelope 
lacrado, datado e rubricado pelos presentes.  
 

DA ORDEM DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS 
DAS QUESTÕES DE ORDEM 

Art. 132 - Todas as dúvidas sobre a interpretação do Regimento Interno, na sua prática, 
constituirão questões de ordem.  
§ 1º O Vereador em qualquer momento da sessão poderá reclamar observância de 
disposição expressa no Regimento Interno, indicando o artigo regimental que está sendo 
desobedecido na marcha dos trabalhos.  
§ 2º  Todas as questões de ordem, claramente formuladas, serão resolvidas definitivamente 
pelo Presidente da Câmara.   
§ 3º  Inconformado com a decisão da questão de ordem, poderá o Vereador requerer 
audiência da Comissão de Constituição e Justiça, no primeiro dia, após o fato que esta se 
reunir.  
 



PELA ORDEM 
Art. 133 - Em  qualquer fase da sessão, exceto na ordem do dia, poderá qualquer 
Vereador falar "pela ordem", mencionando seu artigo, para dirimir dúvidas sobre matérias 
em tramitação, não podendo o Presidente recusar o pedido.  

 
DOS DEBATES 

Art. 134 - Os debates devem efetuar-se em ordem e com solenidade.  
§ 1º O orador fala de pé e, em hipótese alguma, de costas para a Mesa, não podendo 
ainda:  
I - tratar de matéria estranha ao assunto em discussão;  
II - falar sobre matéria vencida, salvo em explicações pessoais;  
III - usar de linguagem incompatível com a solenidade da sessão;  
IV - deixar de atender as advertências do Presidente.  
§ 2º  Os membros da Mesa e os Vereadores devem ficar nos respectivos lugares, não 
sendo permitida a presença de pessoa alguma junto às bancadas, excetuando-se os 
funcionários em serviço.  
I - As falas da presidência devem primar por concisão, inadmissíveis apartes ou diálogos 
entre a Presidência e o orador;  
II - Em assuntos não relacionados com suas funções, o Presidente da Mesa só poderá falar 
usando a tribuna;  
III - Sempre que se refira à colega ou a qualquer autoridade, deve o orador fazê-lo com 
cortesia;   
IV - Nenhum Vereador pode fazer alusão ofensiva a outro, ou atribuir má intenção à opinião 
de qualquer colega, ou protestar contra deliberação;  
V - Caso algum Vereador perturbe os trabalhos ou transgrida disposições regimentais, ou 
falte à consideração devida à Câmara ou à Mesa, é advertido pelo Presidente, não 
produzindo efeito, o Presidente suspende a sessão por tempo necessário, até a 
normalização dos trabalhos.  
§ 3º A marcha dos trabalhos, durante a sessão, será alterada nestes casos:  
I - requerimento verbal das lideranças de bancadas para discussão ou votação;  
II - de urgência para discussão ou votação;  
III - de adiamento de discussão ou votação;  
IV - para recepção, em visita oficial, de alta autoridade ou parlamentar, pelo Presidente:  



a) posse de Vereador;  
b) suspensão da sessão;  
c) levantamento da sessão.  
§ 4º A sessão é:  
I - suspensa por 10 minutos, de cada vez, como repressão à falta de ordem;  
II - levantada por motivo de grande tumulto.  
Art. 135 - Para falar, o Vereador pede a palavra dirigindo-se ao Presidente.   
Parágrafo único. O Vereador só poderá usar da palavra para:  
I - formular requerimento;  
II - justificar o voto, na ordem do dia;  
III - fazer comunicações, no caso de Líder;  
IV - falar sobre a ata;  
V - para formular questão de ordem e pela ordem;  
VI - nos debates durante a pauta das discussões;  
VII - na palavra do expediente, quando possuir matéria de sua autoria no Expediente 
Interno e Despacho para as Comissões;  
VIII - em explicações pessoais;  
IX - para saudar autoridade ou parlamentar, quando indicado pelo Presidente.  
 

DOS APARTES 
Art. 136 - A interrupção de um Vereador por meio de aparte, só poderá ocorrer quando  
permitida pelo orador e será de forma sucinta e cortês.  
Parágrafo único. Não serão permitidos apartes:  
I - sucessivos ou paralelos aos discursos;  
II - às falas do Presidente;  
III - durante a justificativa de voto;  
IV - quando estiver falando pela ordem;  
V - durante a palavra no expediente;  
VI - durante o espaço de liderança de bancada;   
VII - durante o espaço de liderança do governo.  
 

DAS ATAS 



Art. 137 - A ata de cada sessão pública será digitada para ser lida no início da sessão 
seguinte, e depois arquivada. A ata deve conter o nome dos Vereadores presentes, menção 
do expediente lido, nome dos oradores com menção do assunto abordado e o resultado das 
votações e deliberações.  
§ 1º  Nenhum documento pode ser inserido em ata, sem prévia aprovação da Câmara.  
§ 2º Incumbe ao Presidente, retirar dos debates e das atas, qualquer expressão que 
envolva injúria ou descortesia a quem quer que seja.  
Art. 138 - Aberta a sessão, o Secretário procede à leitura da ata.  
§ 1º A ata será aprovada, com ou sem retificação, e é assinada pelo Presidente e pelo 
Secretário.  
§ 2º  A retificação da ata será através de deliberação do Plenário, não podendo ser 
alterado o vencido em hipótese alguma e constará na ata da sessão seguinte.  
§ 3º Sobre a ata, a Mesa só concede a palavra para retificação, após a leitura.  
§ 4º  O Presidente registra na ata, de próprio punho, se foi "aprovada" ou "aprovada com 
retificações".  
§ 5º A ata de encerramento da sessão legislativa é lida e dada como aprovada no fim da 
última sessão.  
 

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA 
DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 139 - PROPOSIÇÃO é toda a matéria sujeita à deliberação da Câmara.  
§ 1º  É permitida a apresentação de proposições com autoria individual e/ou conjunta entre 
Vereadores, Bancadas ou Comissões.  
§ 2º Toda a proposição deve ser redigida com clareza e precisão.  
Art. 140 - Nenhuma proposição, aprovando contratos ou concessões, poderá ser aceita 
pela Mesa, sem que transcreva por extenso, todo o contrato ou concessão.  
§ 1º  Qualquer proposição modificava, deve ser anexada cópia daquela que está sendo 
alterada.  
§ 2º  Considera-se prejudicada a proposição da mesma natureza e objeto de outra em 
tramitação.  
§ 3º Somente após trinta dias, poderá ter tramitação proposição da mesma natureza e 
objetivo.  
 



DOS PROJETOS 
Art. 141 - O PROJETO DE LEI será iniciativa do Vereador, de Comissões da Câmara, do 
Prefeito Municipal e do eleitorado que a exercerá em forma de moção articulada e 
subscrita, no mínimo por um cento do eleitorado do Município, e tem por destino  regular as 
matérias de competência do Município, com sanção do Prefeito.  
§ 1º O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  
§ 2º Se a Câmara Municipal não se manifestar sobre a proposição, em até quarenta e 
cinco dias,  sobrestar-se-ão todas as demais deliberações da Casa, com exceção das que 
tem prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação.  
§ 3º São preferenciais para votação, o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a 
proposta de orçamento anual, bem como os projetos que tenham prazo fixado para 
votação.  
§ 4º  Todos os prazos previstos para apreciação e votação de projetos de urgência, não 
corre nos períodos de recesso, nem se aplica nos projetos de código.  
Art. 142 - O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO é de iniciativa de qualquer Vereador, 
de Comissão da Câmara e se destina a regular matérias de exclusiva competência do 
Poder Legislativo, sem a sanção do Prefeito.  
§ 1º  Quando se tratar de Projeto de Decreto Legislativo de concessão de cidadania ou  
qualquer modalidade de título honorífico é obrigatório o seguinte:  
I - necessidade de maioria absoluta do Plenário para aprovação, em votação secreta;  
II - Fica limitado em 04 (quatro) o número de Títulos Honoríficos a serem atribuídos 
anualmente, pela Câmara de Vereadores de Joaíma, limitando-se a uma indicação por 
Vereador, segundo a ordem de protocolo.  
§ 2º Os PROJETOS DE RESOLUÇÃO destinam-se a regular as matérias de caráter 
político-administrativo, sobre o que deve a Câmara se pronunciar, tais como:  
I - perda de mandato de Vereador;  
II - todo e qualquer assunto de economia interna.    
Art. 143 - Os projetos serão confeccionados obedecendo  à  técnica legislativa.  
§ 1º Nenhum projeto pode conter assunto em antagonismo ou sem a menor relação entre 
si.  
§ 2º Todo o projeto deve vir acompanhado da respectiva exposição de motivos.  



§ 3º  O Projeto após ser aprovado será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação, que procederá a revisão da técnica legislativa e erros ortográficos, procedida a 
sua correção, quando houver.  
Art. 144 - Os projetos de lei complementar somente serão aprovados, se obtiverem a 
maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Municipal.  
Parágrafo Único. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
vereador ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma 
e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.   
 

DOS PROJETOS VETADOS 
Art. 145 - Todo o Projeto de Lei, dependente de sanção, é remetido ao Prefeito em forma 
de autógrafo, devidamente assinado.  
§ 1º  Não sendo o Projeto de Lei sancionado e promulgado pelo Prefeito dentro de quinze 
dias úteis, contados daquele em que o recebe, o Presidente da Câmara o promulga.  
 
§ 2º Vetado o Projeto de Lei e devolvido à Câmara por mensagem, o todo ou apenas parte 
vetada, é distribuído à Comissão, competente, ou às Comissões reunidas, com prazo 
máximo de dez dias para apresentar parecer.  
§ 3º  Esgotado o prazo de dez dias contados da data do despacho pelo Presidente da 
Câmara, o veto é designado para a pauta das discussões com ou sem parecer, em 
discussão única.  
§ 4º O veto é submetido à votação secreta, presentes dois terços da Câmara, através das 
cédulas, contendo as palavras: "MANTENHO OU REJEITO".  
§ 5º Feita a apuração, havendo maioria absoluta, no mínimo, contra o veto, está rejeitado; 
na hipótese contrária, está mantido.  
§ 7º Mantido o veto, é remetido ao arquivo da Câmara, dada a ciência ao Prefeito, por 
ofício, do resultado da deliberação da Câmara.  
§ 8º Se o veto for parcial, uma vez mantido, é corrigida a redação final, para a devida 
promulgação.  
§ 9º Caso a Câmara não delibere sobre o veto dentro do prazo de trinta dias, contados da 
data de seu recebimento, será levado à Ordem do Dia, com prioridade, sobrestando o 
andamento das demais matérias em tramitação.   
 



DOS PROJETOS DE CODIFICAÇÃO 
Art. 146 - Os Projetos de Códigos, Consolidações e Estatutos, depois de apresentados em 
Plenário, serão publicados, distribuídos por cópia aos Vereadores e encaminhados às 
Comissões.  
§ 1º A Comissão tem o prazo de até trinta dias para exarar o parecer, incorporando as 
emendas ou sugestões que julgar convenientes.  
§ 2º  Decorrido o prazo, ou antes, se a Comissão antecipar seu parecer, entrará o 
processo para a pauta das discussões e ordem do dia.  
 

DAS INDICAÇÕES, EMENDAS E SUBSTITUTIVOS 
Art. 147 - INDICAÇÃO é a proposição de que dispõe o Vereador para sugerir à Câmara ou 
alguma de suas Comissões, que se manifestem sobre determinado assunto.  
 
Art. 148 - EMENDA é a proposição que visa alterar um só artigo ou apenas parte do artigo, 
bem como uma só conclusão de outra proposição, ou de redação final.  
Art. 149 - SUBSTITUTIVO é a proposição que visa a substituição total ou parcial de outra 
proposição ou das conclusões de um parecer.  
 

DOS REQUERIMENTOS 
Art. 150 - REQUERIMENTO é todo o pedido em Plenário dirigido ao Presidente da 
Câmara, por escrito ou verbalmente.   
Parágrafo único.  Todos os requerimentos escritos encaminhados à Mesa deverão  conter 
obrigatoriamente, a sua respectiva ementa e obedecer à técnica legislativa, para ter plena 
tramitação.  
Art. 151 - Serão da alçada do Presidente os requerimentos verbais que solicitam:  
I - a palavra ou desistência dela;  
II - permissão para falar sentado;  
III - posse de Vereador ou Suplente;  
IV - leitura de qualquer matéria para conhecimento do Plenário;  
V - observância de dispositivo regimental;  
VI - retirada pelo autor de requerimento verbal ou escrita, ainda não submetida à 
deliberação do Plenário;  



VII - retirada pelo autor de proposição com parecer contrário ou sem parecer, ainda não 
submetido à deliberação do Plenário;  
VIII - verificação de votação ou de presença;  
IX - informações sobre os trabalhos em pauta e ordem do dia;  
X - requisição de documentos, processos, livros ou publicações existentes na Câmara 
sobre proposição em discussão;  
XI - preenchimento de lugar em Comissão;  
XII - justificativa de voto;  
XIII - retificação de ata;  
XIV - destaque e vistas da matéria em tramitação.  
Art. 152 - Serão da alçada do Presidente e escritos os requerimentos que solicitam:   
I - renúncia de membro da Mesa Diretora;  
II - desarquivamento de processo;  
III - designação de Comissão Especial para relatar parecer;  
IV - juntada ou desentranhamento de documentos;  
V - informações em caráter oficial sobre atos da Mesa ou da Câmara;  
VI - renúncia de Vereador com firma reconhecida em cartório;  
VII - admissibilidade de Pedido de Urgência, pelo Poder Executivo;   
VIII - pedidos de informações em geral.  
Art. 153 - Serão de alçada obrigatória do PLENÁRIO e escritos, os requerimentos que 
solicitam:  
I - retirada da ordem do dia de qualquer proposição;  
II - discussão ou votação de proposição por títulos, capítulos, grupo de artigos, artigos  
ou emendas;  
III - adiamento de discussão ou votação;  
IV - pedido de encerramento de discussão;  
V - votação nominal aberta ou secreta para qualquer tipo de matéria;  
VI - preferência por discussão ou votação;  
VII - convocação de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Servidores Públicos, para prestar 
informações ao Plenário;  
VIII - pedido de urgência para matéria de autoria do Poder Legislativo, desde que assinada 
por três vereadores.   
Art. 154 - Serão de alçada opcional do Plenário e escritos os requerimentos que solicitem:  



I - solicitações de providências ao Prefeito e outras autoridades municipais;  
II - informações sobre economia interna da Câmara;  
III - distribuição de documentos para a imprensa, desde que sem ônus para a Câmara;  
IV - sugestões ao Prefeito e outras autoridades;  
V - inserção nos anais de documentos ou publicações;  
VI - audiência de Comissões sobre determinada matéria.  

DO REGIMENTO INTERNO 
Art. 155 - O Regimento Interno, que tem força de lei, só pode ser modificado mediante 
Projeto de Resolução da Câmara, de iniciativa da Mesa Diretora ou de qualquer Vereador, 
mediante indicação, sujeita a parecer da referida Mesa.  
§ 1º A Mesa Diretora tem o prazo de cinco dias para a elaboração do parecer sobre a 
indicação apresentada.  
§ 2º Os prazos deste Regimento Interno só podem ser reduzidos em caso de absoluta força 
maior, pelo voto de dois terços de seus membros.  
 

DO CONTROLE FINANCEIRO 
Art. 156 - Recebido do Prefeito o Projeto de Lei Orçamentária, dentro do prazo legal, é lido 
no expediente, e logo depois despachado à Comissão de Finanças e Orçamento, sendo 
também distribuído cópia aos Vereadores.   
Art. 157 - Os Projetos de Lei que abrem crédito, fixem vencimentos e vantagens dos 
servidores públicos, concedam subvenções ou auxílio, ou de qualquer modo autorizem, 
criem e aumentem a despesa pública, somente receberão Emendas nas Comissões da 
Câmara.  
Art. 158 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será  apreciado somente pela Comissão de 
Finanças e Orçamento, e não pode receber emendas de que decorra aumento de despesa 
global ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a modificar-lhe o 
montante, a natureza ou objetivo aplicando-se, quanto às Emendas, o disposto no artigo 
anterior.  
Art. 159 - Não serão objeto de deliberação, emendas ao Projeto de Lei do Orçamento que 
decorram:  
I - alteração de dotação solicitada para as despesas de custeio, salvo quando aprovada, 
neste ponto, a inexatidão da proposta;  
II - conceder dotação para início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos  



competentes;  
III - conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja 
anteriormente criado;  
IV - conceder dotação superior aos quantitativos que estiverem previamente fixados para a 
concessão de auxílios e subvenções;  
V - alteração da criação de cargos e funções.  
Art. 160 - A Comissão de Finanças e Orçamento deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
apresentar um relatório sobre o Projeto da Lei Orçamentária enviado pelo Prefeito.  
Art. 161 - O Projeto de Orçamento é designado para a pauta das discussões e ordem do 
dia, após a sua entrega à Mesa pela Comissão.   
Art. 162 -  A fim de receber Emendas para a primeira discussão, o Projeto permanece três 
sessões sobre a mesa,  logo que passa em primeira.  
§ 1º  Expirado este prazo, a Mesa não aceita mais Emendas à segunda discussão.  
§ 2º  As Emendas são encaminhadas à Comissão de Finanças e Orçamento, dentro do 
prazo de cinco dias.  
§ 3º As Emendas não aceitas serão devolvidas com os motivos da recusa.  
§ 4º  Só depois de distribuídos os avulsos das Emendas com o parecer aos Vereadores, 
pode o Projeto de Orçamento ser designado para a segunda e terceira discussões, e então 
para a ordem do dia.  
Art. 163 - Passado pela votação irá o Projeto para a redação final.  
Art. 164 - O autógrafo do Projeto de Lei do Orçamento  deve  ser encaminhado ao Prefeito 
para sanção.  

DA REMUNERAÇÃO 
 
Art. 165 - A Mesa Diretora formulará, no último ano de cada legislatura, Projetos de Lei 
que fixem, para o período seguinte, os subsídios dos Vereadores, Prefeito Municipal, Vice-
Prefeito e Secretários Municipais.  
 

DAS DELIBERAÇÕES 
DA PROMULGAÇÃO 

 
Art. 166 - O Presidente da Câmara promulga a vigência a partir da data da promulgação:  
 



§ 1º LEI, nestes casos:  
I - Projeto de Lei não sancionado nem vetado pelo Prefeito, no prazo de quinze dias;  
II - Veto rejeitado pela Câmara.  
§ 2º DECRETO LEGISLATIVO nos seguintes casos:  
I - concessão de licença ao Prefeito;  
II - concessão de Títulos Honoríficos;  
III - aprovação ou rejeição das Contas do Prefeito.  
§ 3º  RESOLUÇÃO da Câmara, em atos que digam respeito à economia da Câmara, 
inclusive sobre:  
I - concessão de licença a Vereador;  
II - Regimento Interno;  
III - regulamento da Administração da Câmara.  
§ 4º  O Presidente usa a seguinte forma para promulgar: "o Presidente da Câmara 
Municipal de Joaíma, faz saber que esta decreta e promulga a seguinte Lei, Decreto 
Legislativo ou Resolução".  
§ 5º O ato é enviado através de ofício ao Prefeito, para ciência e a imprensa para 
destaque.  
§ 6º A Lei, Decreto Legislativo ou Resolução da Câmara, promulgada pelo Presidente, terá 
sua eficácia a partir da data da promulgação.  
 

DAS DISCUSSÕES 
Art. 167 - DISCUSSÃO é o debate, em Plenário, de qualquer matéria.  
Art. 168 - Todos os projetos sofrem duas discussões, sendo sujeitos a vistas em primeira 
discussão, inclusive os com regime de urgência com o prazo de cinco dias. Quando forem 
distribuídas cópias da proposição, este prazo correrá para toda a Bancada.  
Art. 169 - O AUTOR ou o RELATOR da matéria em discussão pode ter preferência sobre 
qualquer orador para ocupar a tribuna, e pode falar depois de cada orador, a fim de dar as 
explicações solicitadas ou necessárias.  
Art. 170 - ADIAMENTO de discussão de projetos só é permissível na segunda discussão, 
com o prazo máximo de cinco dias.  
Parágrafo único.  Adiamento de discussão de requerimentos, pelo prazo máximo de dois 
dias, só ocorrerá a pedido do autor, do Líder de Bancada ou do Líder do Governo.  
 



DAS VOTAÇÕES 
Art. 171 - O processo de deliberação da Câmara é a votação.  
§ 1º  São três os processos de votação: o simbólico, o nominal e o escrutínio secreto.  
§ 2º Na votação SIMBÓLICA, o Presidente consulta a Câmara nestes termos: "os 
vereadores que aprovam, permaneçam sentados".  
§ 3º Na votação NOMINAL, a requerimento verbal, aprovado pela Câmara, o Secretário faz 
a chamada e registra os que votam "SIM", aprovando, e os que votam "NÃO", reprovando.  
§ 4º  A votação será SECRETA somente para o Veto, procedida sempre em cédulas 
digitadas, sendo o escrutínio apurado por dois Vereadores, convidados pelo Presidente da 
Casa, o qual, concluída a apuração, proclama o seu resultado.  
§ 5º Nenhum Vereador no recinto, pode deixar de votar.   
§ 6º O Presidente vota somente quando houver empate, quando a matéria exigir a 
presença de dois terços e nas votações secretas.  
Art. 172 - Havendo número legal, a votação das matérias começa logo após o 
encerramento da pauta das discussões.  
§ 1º  Não havendo número legal, o Presidente manda proceder à chamada, a fim de que 
constem em ata os nomes dos Vereadores que se ausentarem e adia a votação.  
§ 2º  Considera-se não comparecimento, se o Vereador apenas assinou a lista de 
presenças e ausentou-se sem participar da votação.  
§ 3º Na lista de presenças deverá constar além da assinatura, a hora que o Vereador se 
retirar da sessão, antes de seu encerramento.  
§ 4º Assim que haja número legal, verificado uma nova chamada, o Presidente põe em 
votação as matérias, sempre por ordem de protocolo.  
§ 5º  Persistindo a falta de número legal, o Presidente anuncia a ordem do dia da sessão 
seguinte e encerra a sessão.  
 

DA RETIRADA DE PROPOSIÇÕES 
Art. 173 - A retirada de qualquer proposição poderá, em todas as fases de tramitação, ser 
pedida pelo autor, ao Presidente da Câmara,  
que deferirá ou não o pedido, com recurso ao Plenário. Se a proposição estiver em ordem 
do dia, somente o Plenário poderá deliberar.  
Parágrafo único.  As proposições de Comissão, só poderão ser retiradas a requerimento do 
Relator ou do Presidente da Comissão, falando em nome desta.  



 
DOS VEREADORES 

DAS LICENÇAS 
Art. 174 - Sempre que o Vereador estiver impedido de participar das sessões da Câmara, 
poderá solicitar licença por prazo determinado.  
§ 1º A licença depende sempre de requerimento escrito, dirigido ao Presidente da Câmara, 
e lido na primeira sessão, após o seu recebimento.  
§ 2º O requerimento de licença depende do parecer prévio da Mesa Diretora, também 
proferido por escrito, no próprio requerimento.  
§ 3º  O Vereador poderá licenciar-se, com remuneração, para tratamento de saúde, com o 
requerimento instruído com atestado médico.  
§ 4º Em licença inferior a 15 dias, não será convocado o Suplente.  
§ 5º O Suplente de Vereador para licenciar-se, precisa antes assumir e estar no exercício 
do mandato.  
Art. 175 - A recusa do Vereador ou de Suplente em tomar posse, importa em renúncia 
tácita ao mandato, devendo o Presidente, após o decurso do prazo legal, declarar extinto o 
mandato e convocar o Suplente.  
Art. 176 - O Suplente convocado deverá assumir o exercício do mandato no prazo de cinco 
dias, após a notificação do Presidente da Câmara.  
Parágrafo único.  Se o Suplente não se apresentar no prazo acima estipulado, ter-se-á 
como havendo renunciado o mandato para o qual foi convocado.  
 

DA PERDA DO MANDATO 
Art. 177 - As vagas na Câmara dar-se-ão por extinção ou cassação do mandato.  
 
§ 1º  Extingue-se o mandato de Vereador  e assim será declarado pelo Presidente da 
Câmara (Decreto-Lei nº 201/67, art. 8º), quando:  
I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos políticos ou condenação 
por crime funcional ou eleitoral;  
II - deixar de tomar posse, sem motivo justo e aceito pela Câmara, dentro do prazo 
estabelecido em lei;  
III - o Projeto de Decreto Legislativo de cassação de mandato de Vereador deverá obter a 
maioria absoluta dos votos favoráveis do Plenário da Câmara em votação secreta.  



§ 2º A Câmara poderá cassar o mandato de Vereador (Decreto-Lei nº 201/67 - art. 7º), 
quando:  
I - utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção ou de improbidade 
administrativa;  
II - fixar residência fora do Município;  
III - proceder de modo incompatível com a dignidade da Câmara ou faltar com o decoro na 
sua conduta pública.  
Art. 178 - O processo de cassação do mandato de Vereador, assim como de Prefeito e 
Vice-Prefeito, nos casos de infrações político-administrativas é o constante na lei federal.  
Parágrafo único. As solenes convocadas pelo Presidente da Câmara, não são consideradas 
sessões ordinárias, para efeito no disposto no art. 8º, III do Decreto-Lei nº 201/67.   
Art. 179 - A extinção do mandato se torna efetiva pela só declaração do ato ou fato 
extintivo pela presidência, inserida em ata.  
Parágrafo único.  O Presidente que deixar de declarar a extinção, ficará sujeito às sanções 
de perda da Presidência e proibição de nova eleição para cargo da Mesa, durante a 
legislatura, nos termos da legislação federal pertinente.  
Art. 180 - A renúncia de Vereador far-se-á por ofício dirigido à Câmara, considerando-se 
aceita, independentemente de votação, desde que seja lida em sessão e conste em ata, 
com firma reconhecida.  
 

DOS RECURSOS 
Art. 181 - Os Recursos contra atos do Presidente serão interpostos dentro do prazo 
improrrogável de dez dias, contados da data da ocorrência por simples petição a ela 
dirigida.  
§ 1º  O recurso será encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para opinar e 
elaborar Projeto de Resolução.  
§ 2º Apresentado o Parecer, com o Projeto de Resolução, acolhendo ou denegando o 
Recurso, será o mesmo submetido a uma única discussão e votação, ambos dentro da 
primeira sessão ordinária ou extraordinária que se realizar. 
 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 

 



Art. 182 - Os serviços da Câmara se procederam pela sua Direção Administrativa e serão 
regidos pelo regulamento expedido pela Mesa Diretora.   
Parágrafo único. Nenhuma proposição que modifique os serviços da Administração, e as 
condições de seu pessoal poderá ser submetida à deliberação sem Parecer da Mesa 
Diretora.  
Art. 183 - As despesas realizadas pela Câmara, por conta das dotações orçamentárias de 
créditos especiais, estão sujeitas à prestação de contas.  
 

DA POLÍCIA 
Art. 184 - O policiamento do edifício da Câmara compete, privativamente à Mesa Diretora, 
sem intervenção de qualquer autoridade.  
Parágrafo único.  Este policiamento poderá ser feito por força pública, agentes da polícia 
civil, requisitados aos governos, postos à inteira e exclusiva disposição da Mesa Diretora, 
chefiado por pessoa por ela designada.  
Art. 185 - Qualquer cidadão pode assistir às sessões públicas, desde que se apresente  
decentemente vestido, esteja sem armas e guarde silêncio, sem dar sinais de aplauso ou 
de reprovação, sendo compelido a se retirar imediatamente, caso perturbe os trabalhos.  
Art. 186 - No recinto da Câmara, durante as sessões públicas, podem permanecer apenas 
os Vereadores, os funcionários a serviço do Plenário, os representantes credenciados da 
imprensa.   
Art. 187 - É expressamente proibido o porte, exibição e uso de armas no recinto da 
Câmara Municipal.   
§ 1º Os infratores serão punidos com a cassação do mandato, no caso de Vereadores, por 
falta de decoro parlamentar, nos termos da Constituição Federal.  
§ 2º Cabe à Mesa Diretora a fiscalização, denunciando ao Plenário o infrator ou infratores, 
encaminhando a denúncia à Comissão de Constituição e Justiça.  
§ 3º Quando a Mesa Diretora não agir na forma estabelecida neste artigo, qualquer 
Vereador poderá fazê-lo.   
Art. 188 - Nenhuma conversação é permitida no recinto, em tom que dificulte o trabalho.  
 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 189 - Nos dias de sessão, deverão estar hasteadas no edifício e sala das sessões, as 
bandeiras do Brasil, do Estado e do Município.  



Art. 190 - Os prazos previstos neste Regimento, quando não mencionar expressamente 
dias úteis, serão contados em dias corridos e não correrão durante os períodos de recesso 
da Câmara.  
Art. 191 - O Vereador que, por qualquer deficiência física, momentânea ou definitiva, não 
puder ler qualquer documento ou documentos necessários ao esclarecimento de seus 
pontos de vista, poderá solicitar à Mesa que a leitura seja feita pelo Secretário, em voz alta.   
Art. 192 - Ao final de cada ano legislativo, a Mesa fará a consolidação de todas as 
modificações feitas neste Regimento, bem como dos precedentes adotados, publicando-os 
em separado.  
Parágrafo único.  No início de cada legislatura, serão arquivados todos os projetos em 
tramitação oriundos da legislatura anterior, através de ato da Presidência.  
Art. 193 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua promulgação.  
Art. 194 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Resolução nº. 
07/1989, Joaíma-MG, 18 de junho de 2020. 


